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ANEXO 01 

DISCURSO DE POSSE DE ANÍSIO TEIXEIRA NO INEP 

DATA: 04 de julho de 1952 

Com a presença de altas autoridades, de destacadas figuras dos meios 

educacionais do país, professores e parlamentares, realizou-se, em 04 de julho, a 

solenidade de posse do professor Anísio Spínola Teixeira no cargo de Diretor do 

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, em substituição ao Dr. Murilo Braga de 

Carvalho que pereceu em trágico acidente aéreo. O professor Anísio Teixeira 

pronunciou então significativo discurso, que “REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS 

PEDAGÓGICOS” tem a oportunidade de publicar a seguir. 

“Cumpre-me reconhecer, antes de mais nada, Senhor Ministro, a honra que 

me fizeram o Senhor Presidente da República e Vossa Excelência confiando-me a 

responsabilidade do Instituto Nacional dos Estados Pedagógicos, quando êste perde 

o seu jovem e diligente diretor, o Dr. Murilo Braga, vitimado em lamentável catástrofe 

aérea, no cumprimento de missão do seu cargo. 

Devo declarar, entretanto, que aceito o encargo, acima de tudo, como uma 

imposição do dever. Sou dos que pensam que estamos vivendo uma hora de aguda 

premência e de grandes exigências da vida nacional, em que nenhum de nós pode e 

deve recusar a investidura para que o convoquem as circunstâncias, de vez que se 
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nos reconheçam (ou presumam) condições de especialização e experiência para o 

seu desempenho. E aqui estou, convocado pela amizade com que me distingue 

Vossa Excelência, pela confiança com que se dignou de honrar-me Sua Excelência 

o Senhor Presidente da República e pelos longos anos de preocupação que tenho 

dedicado aos problemas de educação - no Brasil. 

Épocas, como a nossa, já têm marcado a humanidade, nas suas 

transformações históricas; mas, não creio que, em nenhuma delas, como na atual, 

tenha havido uma consciência tão viva de transição e perigo. 

Esta consciência de perigo está ameaçando imobilizar-nos numa posicão de 

apatia, ante a vastidão e complexidade das mudanças em curso e é contra isto que 

se ergue a nossa própria noção de dever, para obrigar-nos a aceitar o pôsto – seja 

qual fôr – na batalha sem fim pelo desenvolvimento, vale dizer, pela integração e 

recuperação, nos seus novos aspectos, dos valores morais e espirituais de nossa 

civilização. 

Estamos, com efeito, a fazer, agora, a nossa revolução industrial, melhor, 

diríamos, tecnológica, com o seu rói de conseqüências em nosso modo prático de 

viver, na divisão do trabalho, no surgimento da produção em massa, no 

enriquecimento nacional e na crescente urbanização da vida brasileira. 

Entre as mudanças da ordem tradicional ocorridas, como efeitos de tal causa, 

em nações avançadas no caminho dessa ampla e intensiva industrialização, nem 

tudo, convém notar, foi e esta sendo progresso moral, progresso social, em 

proporção dos progressos materiais realizados e do aumento de poder alcançado. 
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Certos inconvenientes são manifestos e não devem ser desprezados, numa 

observação imparcial, para que os evitemos, se possível, ou, ao menos, os 

atenuemos: a perda de senso de comunidade, a exaltação dos propósitos individuais 

ou de grupos, a indiferença ou descaso pelos códigos morais, o gôsto pela excitação 

vazia, senão prejudicial – em detrimento dos valores mais finos e altos da civilização. 

Mas, enquanto, alguns dêsses povos avançados, começando mais cedo, 

ainda nos vagares do século dezenove, que, a rigor, se estendem até 1914, 

puderam realizar a imensa tarefa da educação popular pela escola, deparando-se, 

agora, com o problema da revisão, redireção e refinamento dessa instituição, não 

chegamos nós a criar um sistema comum e sólido de educação popular, e já as 

contingências de crescimento nos estão a pedir medidas e instituições como as das 

leis do trabalho urbano e rural – que deviam assentar em um robusto e consistente 

sistema de educação pública. Temos, assim, de realizar, simultâneamente, as 

"reformas de base", inclusive a reforma agrária, e o sistema universal de educação 

que não chegamos a construir até hoje, já no meado do século vinte. 

Uma das conseqüências dessa evolução, unilateralmente acelerada, da vida 

nacional vem sendo a incorporação, sem o devido preparo, das massas do campo e 

das pequenas cidades ao operariado dos centros industriais e o crescimento 

vertiginoso das grandes cidades, com os resultados já conhecidos da urbanização 

intensiva, agravada pela heterogeneidade e ausência de formação dos novos 

elementos transplantados. 
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Se êsse fenômeno, em nações de sólida estabilidade, tem-se revelado causa 

de profundos desequilíbrios, que não poderá verificar-se aqui, com essa súbita 

concentração da população ineducada nas cidades em crescimento e a onda de 

mobilidade a percorrer todo o país, desperto, pelos novos meios de comunicação 

material e mental, para uma nova e indisfarçável inquietação? 

Todos estamos a ver ou sentir o estado de confusão e de crise em que 

estamos imersos, que não é só o da crise geral de todo o mundo, mas esta mesma 

crise, já de si séria, tornada mais grave pela tenuidade de nossas instituições e pela 

impaciência insofrida com que as estamos expandindo, sem cuidar da reconstrução 

do existente nem de dar, ao novo, as condições de eficiência ou eficácia que os 

novos tempos estão a exigir. 

Tudo isso vem resultar na imposição ao sistema de educação nacional de 

novos deveres, novos zelos, novas condições e novos métodos. Com efeito, não 

podemos olhar para a escola, hoje, como se fôsse ela apenas aquela pacífica e 

quieta instituição, que crescia, paralelamente à civilização, nas mais das vêzes com 

um retardamento nem sempre prejudicial sôbre as suas mudanças, mas, sempre, 

cheia de vigor e rigor moral e até, não raro, excessiva em sua preocupação de 

formar e disciplinar o futuro homem. Hoje, no atropelado do crescimento brasileiro e 

no despreparo com que fomos colhidos pelas mudanças, a própria escola constitui 

um mau exemplo e se faz um dos centros de nossa instabilidade e confusão. 

O tumulto de fôrças, deflagradas pelas nossas transformações sociais, fêz, 

com efeito, do campo educacional o campo preferido para a projeção de sua ação 
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desordenada e contraditória, com a exacerbação de certos defeitos crônicos do 

ensino nacional, a supressão dos freios e resistências, que antes nos impediam 

improvisações demasiado perigosas, e o envolvimento de tudo em certa simulação 

técnico-científica, muito característica do período confuso em que vivemos – 

simulação que, no fundo e na realidade, não passa de uma rígida e pouco inteligente 

burocratização. 

Examinemos, com efeito, embora ràpidamente, o panorama de nosso ensino. 

O ensino brasileiro, por isto mesmo que era um ensino quase que só para a 

camada mais abastada da sociedade, sempre tendeu a ser ornamental e livresco. 

Não era um ensino para o trabalho, mas um ensino para o lazer. 

Cultivava-se o homem, no melhor dos casos, para que se ilustrasse nas artes 

de falar e escrever. Não havia nisto grande êrro, pois a sociedade achava-se 

dividida entre os que trabalhavam e não precisavam educar-se e os que, se 

trabalhavam, era nos leves e finos trabalhos sociais e públicos, para o que apenas 

requeria aquela educação. 

Quando a educação, com a democracia a desenvolver-se, passou a ser não 

apenas um instrumento de ilustração, mas um processo de preparação real para as 

diversas modalidades de vida da sociedade moderna,deparamo-nos sem 

precedentes nem tradições para a implantação dos novos tipos de escola. Cumpria 

criar algo em oposição a tendências viscerais de uma sociedade semi-feudal e 

aristocrática, e para tal sempre nos revelamos pouco felizes, exatamente por um 
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apêgo a falsas tradições, pois não creio que se possa falar de "tradições" coloniais 

escravocratas, feudais num país que se fêz livre e democrático. 

De qualquer modo, a nossa resistência aos métodos ativos e de trabalho 

sempre foi visível na escola primária, que, ou se fazia escola apenas de ler, escrever 

e contar, ou descambava para um ensino de letras, com os seus miúdos sucessos 

de crianças letradas. No ensino chamado profissional, entretanto, é que mais se 

revelava a nossa incapacidade para o ensino prático, real e efetivo. Êste ensino, 

porque não podia confiar-se ao livresco e verbalístico, não vingava e constituía um 

espetáculo penoso de instituições murchas e pêcas. Só o ensino secundário 

prosperava, porque aí as tendências nacionais julgavam poder expandir-se, sem a 

consciência penosa de uma frustração. O ensino superior, embora todo êle de 

objetivos profissionais, mascarava o seu real academicismo com umas fantasias 

experimentais menos concretas do que aparatosas. 

Todo o ensino sofria, assim, dessa diatese de ensino ornamental: no melhor 

dos casos, de ilustração e, nos piores, de verbalismo ôco e inútil. 

A luta contra êsse tipo de ensino sempre foi, entretanto, vigorosa, mesmo 

ainda no tempo da monarquia, recrudescendo vivamente na república. Uma parte 

culta e mais lúcida do país tinha perfeita consciência do fenômeno e, nos centros 

que mais se adiantavam, como em São Paulo e no Rio, o esfôrço por uma 

verdadeira escola primária, por escolas profissionais autênticas e por escolas 

superiores eficientes e aparelhadas, chegou a alguns resultados apreciáveis. Não 
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esqueço nunca a saudável impressão que me causou, em São Paulo, ver ginásios 

decadentes e escolas profissionais vivas e prósperas. 

Nos fins da década de 20 a 30, parecia, assim, que estavamos preparados 

para a reconstrução de nossas escolas. A consciência dos erros se fazia cada vez 

mais palpitante e o ambiente de preparação revolucionária era propício à 

reorganização. O país iniciou a jornada de 30 com um verdadeiro programa de 

reforma educacional. Nas revoluções, como nas guerras, sabe-se, porém, como elas 

começam mas não se sabe como acabam. 

A primeira fase daquela jornada caracterizou-se por ímpeto construtivo e por 

um esfôrço singular nela recuperação da escola, sem perda da prudência, que uma 

longa consciência de nossa pobreza em recursos humanos nos haviam inculcado. 

Menos do que expansão quantitativa, lutamos por melhorar a qualidade de nossas 

escolas. Todo o movimento era pela reforma de métodos e pela implantação de 

novos tipos de educação. Surgiu a universidade. Ensaiou-se um ensino médio 

flexível, com a integração do ensino geral com o técnico no Distrito Federal. A escola 

primária recuperou prestígio e deu-se início à reforma dos seus objetivos e 

processos de ensino. A vinda de professôres estrangeiros para as novas escolas 

superiores, em São Paulo e no Rio, era uma nota corajosa e promissora. 

Em meio a tudo, o país crescia, aumentando as exigências em matéria de 

educação e tornando mais difícil a resistência às tendências improvisadoras, que se 

avolumavam em face da própria expansão nacional. 
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Numa segunda fase, a reação e um confuso tradicionalismo infiltraram-se, 

com pertinácia e não sem êxito, trazendo para a educação resultados paradoxais. O 

estado de espírito defensivo, que se apoderou da sociedade brasileira, interrompeu 

aquêle ímpeto renovador. Afrouxaram-se as suas resistências ao que, embora 

aparentemente tradicional, já se mostrava à melhor consciência do país prejudicial 

à,sua formação e ao seu progresso. Houve uma espécie de livre passe 

indiscriminado para tudo que fôsse ou se rotulasse de tradicional e uma vigorosa 

hostilidade a tudo que fôsse ou parecesse ser novo. E a educação – que fôra 

sempre o setor mais sensível para a luta entre o novo e o velho – constituiu-se o 

grande campo para a derrota do que já havia de melhor no país em resistência e 

espírito de reconstrução. Entramos em uma fase de condescendência para com os 

defeitos nacionais, que raiou pela inconsciência. Confundimos dissolução com 

expansão. 

Na escola primária – que era a melhor escola brasileira, apesar de todos os 

pesares – a redução dos horários e a volta aos métodos tradicionais transformaram--

na em má escola de ler e escrever, com perda sensível de prestígio social, eficiência 

e alcance, decorrente de não se haver articulado com o ensino médio e superior e 

de não mais satisfazer às necessidades mínimas de preparo para a vida. 

A escola secundária multiplicou-se, quase diríamos ao infinito. Como escola 

de passar de uma classe social para outra, fêz-se a "escola" brasileira. Aí é que a 

exacerbação de uma falsa filosofia de educação e todos os velhos defeitos de nossa 

pedagogia passaram a reinar discricionàriamente. Como a primária, organizou-se 
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em turnos, reduzindo o período escolar a meio dia e, à noite, a um têrço de dia. 

Improvisou professôres. Sem sequer possuir a modesta pedagogia da escola 

primária, não a inquietou nenhuma agulhada de consciência na prática dos métodos 

mais obsoletos de memorização, da simples imposição de conhecimentos inertes e 

do formalismo das notas e dos exames. Fêz crescer uma indústria de livros didáticos 

fáceis e fragmentados, "de acôrdo com o programa" e reentronizou o passar no 

exame como finalidade suprema e única da tortura, meio jocosa meio trágica, que é 

o nosso atual ensino secundário. Num país em que a iniciativa privada foi sempre 

reticente ou apática, para tudo que custa esforços e não renumera amplamente, fêz-

se do ensino secundário um dos campos prediletos dessa iniciativa. 

Mas, não fica aí a conseqüência da nossa perda de resistência aos 

imediatismos de povo sem verdadeiras e firmes tradições educacionais. Passamos 

agora a "facilitar" o ensino superior, estamos dissolvendo-o, que a tanto importa a 

multiplicação numérica e irresponsável de escolas dêsse nível. Temos mais de 200 

escolas superiores, mais de vinte faculdades de "filosofia", ciências e letras" e outras 

tantas faculdades de "ciências econômicas", isto para sòmente citar escolas de que 

não possuíamos nenhuma experiência até uns quinze anos passados. E os 

processos de "concessão" continuam, tudo levando a crer que o episódio do ensino 

secundário se vai repetir, no campo mais alto do ensino superior. O espírito é o 

mesmo que deu em resultado a inflação do ensino secundário: o espírito da 

educação para o exame e o diploma, do ensino oral, expositivo, com o material 

único dos apontamentos, nosso ridículo sucedâneo das sebentas coimbrãs. 
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Está claro que tal educação não instrui, não prepara, não habilita, não educa. 

Por que, então, triunfa e prospera? Porque lhe restam ainda duas saídas, sem 

esquecer a singular versatilidade brasileira, que nos torna capazes de passar por 

cima de deficiências educacionais as mais espantosas. 

As duas saídas têm sido e são ainda: a alargada porta da função pública e as 

oportunidades também ampliadas da produção brasileira, uma e outras sem maiores 

exigências ou padrões de eficiência. Com êsse aumento quantitativo das chances de 

emprêgo, público e particular, e o baixo índice de produtividade do brasileiro, em 

qualquer dos dois campos, pagamos a nossa ineficiência, senão simulação 

educacional. É por aquêle preço – parasitismo do emprêgo público e baixa 

produtividade, isto é, alto custo da vida – que conseguimos fechar o ciclo e impedir, 

dêste modo, a rutura do equilíbrio. Enquanto o nosso crescimento quantitativo se 

fizer com a aceleração presente e a aceitação de elementos de qualquer ordem para 

o preenchimento das nossas necessidades impedir a exigência de melhores 

requisitos, os serviços educacionais brasileiros continuarão a ser o que são, 

ajudados pela válvula de segurança do emprêgo fácil para os seus produtos de 

segunda ordem. 

Há, entretanto, sinais de que estamos chegando a um momento crítico. O 

número de pseudo-educados já está transbordando das possibilidades de absorção. 

Isto já se evidencia, claramente, nos exames vestibulares das escolas superiores e 

nos concursos para cargos públicos e privados. Por outro lado, a produção, o 

comércio e as atividades técnicas superiores começam a dar mostras de 
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inquietação. Há sintomas de uma mudança de atitude, que se revela, pelo menos, 

por três aspectos, a se refletirem na própria educação. No ensino secundário, pelo 

aperfeiçoamento voluntário e espontâneo de instituições que, escapando ao tipo 

corrente de competição, conseguem alunos e recursos suficientes para oferecer um 

dique ao desejo de educação fácil e formal. Tal não seria possível se também os 

pais não estivessem a sentir que já há vantagem numa educação de melhor 

qualidade. No ensino superior, por iniciativas sérias, tanto no ensino oficial quanto 

no particular, para a instauração de regimes novos, como em São Paulo e São José 

dos Campos, de tempo integral para professôres e alunos, e o início de um 

verdadeiro ensino universitário. Nada disto seria possível, nos moldes da atual 

burocratizacão do ensino, se as necessidades nacionais não se estivessem fazendo 

a tal ponto gritantes que só cumprir as exigências de uma fiscalização burocrática 

não basta, impondo-se tentames que em muito já as superam. 

Do ponto de vista da indústria, assistimos a fenômenos dos mais 

impressionantes e esclarecedores. Está ela tomando a si o problema de formar o 

trabalhador qualificado e especializado, com um sistema de ensino paralelo ao 

oficial e isento dos seus defeitos maiores. 

Mas não nos iludamos. Todo êsse mundo de candidatos reprovados nos 

vestibulares das escolas superiores e nos concursos de cargos públicos e de 

organismos paraestatais e privados constitui um mundo ludibriado pelas nossas 

escolas, que injeta na sociedade o veneno de suas decepções ou dos seus 
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desajustamentos. São os frutos amargos do imenso sistema de frustração em que o 

ensino oficial e oficializado se vem constituindo. 

Teremos, pois, de dar início a um movimento de reverificação e reavaliação 

de nossos esforços em educação. E é com êste espírito, Senhor Ministro, que aceito 

a investidura com que me honra o Govêrno da República. 

O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos tem de tentar uma tomada de 

consciência na marcha da expansão educacional brasileira, examinar o que foi feito 

e como foi feito, proceder a inquéritos esclarecedores e experimentar medir a 

eficiência ou ineficiência de nosso ensino. 

Não podemos continuar a crescer do modo por que vamos crescendo, porque 

isto não é crescer, mas dissolver-nos. Precisamos voltar à idéia de que há passos e 

etapas, cronològicamente inevitáveis, para qualquer processo. Assim é que não 

podemos fazer escolas sem professôres, seja lá qual fôr o nível das mesmas, e, 

muito menos, ante a falta de professôres, improvisar, sem recorrer a elementos de 

um outro meio, escolas para o preparo de tais professôres. Depois, não podemos 

fazer escolas sem livros. E tudo isto estamos fazendo, invertendo, de modo singular, 

a marcha natural das coisas. Como não temos escolas secundárias por nos faltarem 

professôres, multiplicamos as faculdades de filosofia, para as quais, como é 

evidente, ainda será mais frisante a falta de professôres capazes. Se não podemos 

fazer o menos, como havemos de tentar o mais? Para restabelecer o domínio dêste 

elementar bom-senso, em momento como o atual, em que a complexidade das 

mudanças impede e perturba a visão, são necessários estudos cuidadosos e 
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impessoais, de que o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos deverá encarregar-

-se com o seu corpo de técnicos e analistas educacionais, mobilizando ou 

convocando também, se preciso e como fôr possível, outros valores humanos, onde 

quer que se os encontre. 

Está já em curso no Congresso a lei complementar à Constituição, que 

traçará as diretrizes e bases da educação nacional. Essa lei básica não poderá 

deixar, dentro dos princípios constitucionais, de proceder a uma ampla e 

indispensável descentralização administrativa da educação, graças à qual êste 

Ministério poderá retomar as suas altas e difíceis funções de liderança estimuladora 

e criadora da educação ao invés da atuação restritiva e rígida com que cerceia e 

dificulta, hoje, o desenvolvimento e a expansão das iniciativas e experiências novas, 

e limita e empobrece a fôrça vivificadora da autonomia e do senso de 

responsabilidade. No novo regime, a ser implantado, de descentralização e 

liberdade com responsabilidade, dentro do quadro das bases e diretrizes da 

educação nacional, os instrumentos de contrôle e coordenação passam a ser os 

delicados instrumentos das verificações objetivas, dos inquéritos reveladores, da 

troca de informações e esclarecimentos, entre os educadores, nas conferências 

educacionais. Será um regime de sanções mais de opinião pública e de consciência 

educacional, a se criar no país, do que de atos de autoridade .  

As funções do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos deverão ganhar, 

em a nova fase, amplitude ainda maior, buscando tornar-se, tanto quanto possível, o 

centro de inspirações do magistério nacional para a formação daquela consciência 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410344/CA



 262

educacional comum que, mais do que qualquer outra fôrça, deverá dirigir e orientar a 

escola brasileira, ajudada pelos planos de assistência técnica e financeira com que 

êste Ministério irá promover e encorajar todos os esforços úteis e tôdas as iniciativas 

saudáveis, que as energias insuspeitadas da liberdade e da autonomia irão fazer 

surgir em todo o Brasil. 

Os estudos do INEP deverão ajudar a eclosão dêsse movimento de 

consciência nacional indispensável à reconstrução escolar. 

A educação nacional está sendo, todos os dias, por leigos e profissionais, 

apreciada e julgada. Os métodos para êstes julgamentos resumem-se, entretanto, 

nos da opinião pessoal de cada um. Naturalmente, os julgamentos hão de discordar, 

mesmo entre pessoas de tirocínio comprovado. Temos que nos esforçar por fugir a 

tais rotinas de simples opinião pessoal, onde ou sempre que desejarmos alcançar 

ação comum e articulada. Sempre que pudermos proceder a inquéritos objetivos, 

estabelecendo os fatos com a maior segurança possível, teremos facilitado as 

operações de medida e julgamentos válidos. Até o momento, não temos passado, 

de modo geral, do simples censo estatístico da educação. É necessário levar o 

inquérito às práticas educacionais. Procurar medir a educação, não sòmente em 

seus aspectos externos, mas em seus processos, métodos, práticas, conteúdos e 

resultados reais obtidos. Tomados os objetivos da educação, em forma analítica, 

verificar, por meio de amostras bem planejadas, como e até que ponto vem a 

educação conseguindo atingi-los. 
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Cumprir-nos-á, assim e para tanto, medir o sistema educacional em suas 

dimensões mais íntimas, revelando ao país não apenas a quantidade das escolas, 

mas a sua qualidade, o tipo de ensino que ministram, os resultados a que chegam 

no nível primário, no secundário e mesmo no superior. Nenhum progresso 

principalmente qualitativo se poderá conseguir e assegurar, sem, primeiro, saber-se 

o que estamos fazendo. 

Tais inquéritos devem estender-se aos diferentes ramos e níveis de ensino e 

medir ou procurar medir as aquisições dos escolares nas técnicas, conhecimentos e 

atitudes, considerados necessários ou visados pela escola. 

Enquanto assim não procedermos, não poderemos progredir nem fazer 

recomendações para qualquer progresso, que não sejam de valor puramente 

individual ou opinativo. Êste trabalho, pois, não será nenhum trabalho remoto e 

distante, mas parte integrante e preliminar do programa de reconstrução de nossas 

escolas e revisão dos seus métodos. Não será por leis, mas por tais estudos, que 

daremos início à reforma do ensino, que todos anseiam mas temem, com fundado 

receio de que se transforme em mais uma experiência frustra de alteração de nomes 

ou de posição dos elementos no complexo da situação educacional. 

Se conseguirmos, porém, os estudos objetivos que aqui sugerimos, e sôbre 

êles fundarmos diagnósticos válidos e aceitos, não será difícil a elaboração dos 

métodos de tratamento e a indicação dos prognósticos. Os métodos de tratamento 

surgirão nos guias e manuais de ensino para os professôres e diretores de escolas, 

os quais constituirão livros experimentais de sugestões e recomendações, para a 
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condução do trabalho escolar. Em complemento, deveremos chegar até o livro 

didático, compreendendo o livro de texto e o livro de fontes, buscando integrar 

nestes instrumentos de trabalho o espírito e as conclusões dos inquéritos 

procedidos. 

Com tal planejamento, estaremos prosseguindo ao estudo objetivo da 

educação e lançando as bases de nossa ciência da educação. Uso esta palavra – 

ciência – com extremo cuidado, porque, entre nós, dela se vem abusando, como não 

menos, da palavra técnica. 

Esforçar-nos-emos por aplicar métodos objetivos e, quando possível, 

experimentais, mas tudo conduziremos com o sedimento profundo do caráter 

provisório do conhecimento, mesmo quando ou, talvez, sobretudo, quando científico. 

A ciência não nos vai fornecer receitas para as soluções dos nossos problemas, mas 

o itinerário de um caminho penoso e difícil, com idas e voltas, ensaios e verificações 

e revisões, em constante reconstrução, a que não faltará, contudo, a unidade de 

essência, de fins e objetivos, que estará contida não só na lei de bases e diretrizes, 

como na consciência profissional, que pouco a pouco se irá formando entre os 

educadores. Será por êste modo que o Instituto pensa se deixar conduzir pelo 

método e espírito científico. 

Temos um imenso campo de estudos, mas o terreno de há muito vem sendo 

amanhado. Além dos levantamentos estatísticos e das descrições externas das 

unidades escolares, há procedentes de investigações mais sérias e o comêço de 

elaboração de certas medidas. O primeiro período do INEP foi o de uma instituição 
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de pesquisas sob a experimentada orientação de um dos nossos maiores 

profissionais de educação, o Dr. Lourenço Filho. 

A maior parte, contudo, das práticas educacionais brasileiras está a reclamar 

maiores estudos. Quase todos os instrumentos de medida estão por ser elaborados. 

A tarefa é grande. Mas, para tarefas dessa ordem, os ingredientes são a 

humildade e a fé. E isto creio que teremos todos os que já trabalham e os que 

vamos trabalhar no Instituto, pois a humildade advem-nos da precariedade de nosso 

conhecimento real das coisas do ensino no Brasil e a fé, de nosso amor por êle. 
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ANEXO 02 

PORTARIA Nº 32, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1953, QUE ORGANIZA O 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA DO INEP 
 

I – A Seção de Documentação e Intercâmbio (S.D.I.), a Seção de Inquéritos e Pesquisas (SIP), 

a Seção de Organização Escolar (S.O.E.), a Seção de Orientação Educacional e Profissional 

(SOEP), a Biblioteca Pedagógica Murilo Braga (B.P.), a “Revista Brasileira de Estudos 

Pedagógicos” (R.B.E.P.) e a Campanha de Inquéritos e Levantamentos do Ensino Médio e 

Elementar (C.I.L.E.M.E.), dêste Instituto, passarão a cooperar estreitamente, dentro de suas 

atribuições gerais, constituindo-se num Centro de Documentação Pedagógica.  

II- As funções de coordenação e planejamento das atividades dos órgãos integrantes do 

Centro de Documentação Pedagógica poderão ser delegados por Diretor e auxiliares de sua 

escolha. 

III- As atividades do Centro de Documentação Pedagógica se distribuem pelos seguintes 

setores: 

a) Documentação, Informações e Intercâmbio; 

b) Biblioteca Pedagógica Murilo Braga; 

c) Museu Pedagógico; 

d) Publicações; 

e) Estudos Especiais, abrangendo: 

1) Orientação Educacional e Profissional; 

2) Organização Escolar; 

3) Inquéritos e Pesquisas 

f) Programas da C.I.L.E.M.E. 

IV – Caberão, inicialmente, aos setores desenvolver o seguinte programa de trabalho: 

a) Setor de Documentação, Informações e Intercâmbio: 

1) coleta, triagem e classificação do material de arquivo a ser guardado na 

Biblioteca Pedagógica;  

2) reprodução e indexação de documentos existentes no arquivo da B.P. ou em 

outros arquivos pedagógicos, para atender solicitações específicas; 

3) serviço de bibliografia educacional, compreendendo bibliografia corrente e 

bibliografias retrospectivas; 
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4) serviços auxiliares, compreendendo recortes de jornais e serviços diversos 

ligados à documentação pedagógica;  

5) preparo de respostas a pedidos de informações ou consultas formuladas ao 

I.N.E.P. 

6) doação de pequenas bibliotecas pedagógicas a escolas ou núcleos 

educacionais; 

7) organização e sistematização de informações sôbre legislação e assuntos 

correlatos; 

8) intercâmbio cultural com instituições nacionais e estrangeiras. 

b) Biblioteca Pedagógica Murilo Braga: 

1) aquisição e registro de livros, periódicos e outros documentos, 

compreendendo também eventualmente mapas, discos, filmes, etc; 

2) classificação e catalogação de material da biblioteca;  

3) guarda e conservação dos documentos incorporados à biblioteca; 

4) serviços gerais (referência, orientação dos consultantes, circulação de livros, 

etc). 

c) Museu Pedagógico: 

            (O Museu Pedagógico será organizado oportunamente e deverá ter em vista o 

aspecto histórico da educação, especialmente no Brasil, bem como a demonstração de 

instalações técnicas e outros assuntos escolares, por meio de exibições permanentes, 

exposições especiais e de outros meios adequados). 

d) Publicações: 

             1) Elaboração da “Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos”;  

             2) Publicação e distribuição da R.B.E.P., bem como de publicações avulsas 

elaboradas por outros órgãos do I.N.E.P.; 

             3) Divulgação de matéria informativa e noticiosa sôbre assuntos educacionais. 

d) Estudos Especiais: 

             1) Orientação educacional e profissional, compreendendo o levantamentos dos 

processos e técnicas de orientação educacional e profissional em uso entre nós, para 

posterior estudo de seu aperfeiçoamento e divulgação; 

             2) Organização escolar, compreendendo estudos sôbre a organização e 

funcionamento da rêde escolar e de sua adequação às necessidades sociais das várias 

regiões do país; 
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           3) Inquéritos e pesquisas, compreendendo os interêsse educacional não 

especificamente enquadrados nos setores acima. 

f) Programa da C.I.L.E.M.E.: 

              Compreendendo inquéritos e levantamentos relativos ao ensino de grau médio e 

elementar que, exigindo uma parte importante de trabalhos de campo, não possam ser 

convenientemente executados pelos órgãos acima com os recursos orçamentários normais. 

V – A atual Campanha de Construções e Equipamentos Escolares será desenvolvida por 

um Serviço de Assistência Financeira.  

VI – As atividades da Campanha de Aperfeiçoamento do Magistério Primário e Normal, 

bem como a coordenação e supervisão dos Centros Regionais do I.N.EP.  nos Estados, 

ficam atribuídas à Coordenação de Cursos do I.N.E.P. 
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ANEXO 03 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 1.161 — EM 28 DE 
DEZEMBRO DE 1955. 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República:  

1.Dentro da estrutura do Ministério da Educação e Cultura, compete ao Instituto Nacional de Estudos 

Pedagógicos: o estudo da educação em seus métodos e conteúdos, seus diversos ramos e níveis, nas 

diferentes regiões do país.  

2. Além dessa função precípua de estudo e pesquisa, veio, pela Lei n. 580, de 30-7-938, a ser-lhe 

atribuído um programa de assistência técnica e de aperfeiçoamento do magistério dos Estados.  

3. Para dar cumprimento a essa dupla tarefa de estudo e assistência técnica, esse Instituto vem, desde 

1953, ampliando as suas atividades, buscando realizar, pela C.I.L.E.M.E. (Campanha de Inquéritos e 

Levantamentos do Ensino Médio e Elementar) e pela CALDEME (Campanha do Livro Didático e 

Manuais de Ensino), estudos e pesquisas sôbre o ensino em cada um dos Estados da Federação, sôbre 

programas escolares, sôbre as matérias do curso médio, e elaborar para uso do magistério manuais de 

ensino destinados a consolidar conquistas pedagógicas ou renovar-lhe os métodos. 

 4. Procurado, em face desse programa de pesquisa educacional em todo o país e de assistência 

pedagógica aos Estados, pelos órgãos de cooperação internacional, pôde o Instituto articular com a 

UNESCO uma colaboração, pela qual receberia o auxílio de especialistas estrangeiros para o melhor 

desenvolvimento do seu programa.  

5. Já se acham trabalhando em nosso país os professores Bertram Hutchinson e Andrew Pearse e, no 

próximo ano, deverão vir os professores Havinghurst, Jacques Lambert e Otto Klineberg. Além disto, 

o professor Charles Wagley, da Colúmbia University, já por duas vezes, esteve conosco, em períodos 

de três meses, prestando sua alta colaboração no campo da antropologia. 

6. No ano que ora se encerra, deram-se vários passos na concretização desse plano de trabalho, que 

deve estender-se a todo o país, com a instalação de um centro brasileiro de pesquisas educacionais 

aqui no Rio e cinco centros regionais, localizados no Recife, na Bahia, em Belo Horizonte, em São 

Paulo e em Porto Alegre. 

7. Tais centros, que deverão absorver as atividades de estudo e documentação do I.N.E.P, e das suas 

respectivas campanhas (CALDEME e C.I.L.E.M.E.) e ainda as de assistência técnica correspondente 

ao seu programa de aperfeiçoamento do magistério, deverão completar a sua instalação e entrar em 

pleno funcionamento em 1956.  

8. A título de experiência, vêm sendo instalados e estão funcionando, mediante convênio, o centro 

brasileiro e os centros regionais da Bahia, Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul, em sedes 

próprias ou alugadas. 
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9. Parece, assim, chegada a oportunidade de consolidar o plano, mediante decreto que institua 

definitivamente os diversos centros, lhes defina os objetivos e lhes dê organização apropriada ao 

desenvolvimento dos seus trabalhos tão altamente especializados. 

10. O projeto de decreto que acompanha esta exposiçãovisa satisfazer a esse propósito, instituindo os 

centros subordinados ao I.N.E.P., mas com organização em que se estabeleçam as condições de 

independência e flexibilidade existentes para as campanhas extraordinárias de educação e o regime de 

financiamento especial também previsto em nosso sistema de orçamento, a fim de que as atividades 

ora em vista de concretização possam ter a necessária eficiência e a segurança do seu 

desenvolvimento. 

11. É da maior importância lançar em relevo que não há criação de cargos e todos os serviços são 

prestados nos precisos termos da Verba 3 (Serviços e Encargos). Não pode, pois, ser levantada a 

objeção de que é necessária lei para a instituição dos serviços ora propostos. 

12. Será mais um grande serviço que a educação nacional ficará a dever a Vossa Excelência, cujo 

govêrno, apesar da sua curta duração, se vem assinalando por tantas e tão altas iniciativas. Aproveito a 

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência as expressões do meu profundo respeito. 

 

ABGAR RENAULT 
Ministro da Educação e Cultura 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410344/CA



 271

 

ANEXO 04 

DECRETO Nº 38.460 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1955 
 

Institui o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e centros regionais. 
 
O Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício do cargo de Presidente da República, usando da 

atribuição que lhe confere o art. 87, inciso I, da Constituição e considerando o que expôs o Ministro de 

Estado da Educação e Cultura sôbre a necessidade de dotar o Instituto Nacional de Estudos 

Pedagógicos de meios adequados à pesquisa educacional em toda a extensão do território brasileiro, 

para o melhor cumprimento de seus objetivos fundamentais de estudo e aperfeiçoamento do 

magistério brasileiro, primário e normal, nos termos dos Decretos-leis n.° 580, de 30 de julho de 1938; 

n.° 4.958, de 14 de novembro de 1942, e Lei n.° 59, de 11 de agosto de 1947, decreta: 

 

Art. l.° Ficam instituídos o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (C.B.P.E.) e Centros 

Regionais de Pesquisas Educacionais, o primeiro com sede no Rio de Janeiro e os demais nas cidades 

de Recife, Salvador, Belo Horizonte, São Paulo e Porto Alegre e posteriormente onde vierem a ser 

julgados necessários, todos subordinados ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, do Ministério 

da Educação e Cultura. 

 

Art. 2.° Os Centros de Pesquisas a que alude o artigo anterior têm os seguintes objetivos: 

I — pesquisa das condições culturais e escolares e das tendências de desenvolvimento de cada região e 

da sociedade brasileira como um todo, para o efeito de conseguir-se a elaboração gradual de uma 

política educacional para o país; . 

II — elaboração de planos, recomendações e sugestões para a revisão e a reconstrução educacional do 

país — em cada região — nos níveis primário, médio e superior e no setor de educação de adultos;  

III — elaboração de livros de fontes e de textos, preparo de material de ensino, estudos especiais sôbre 

administração escolar, currículos, psicologia educacional, filosofia da educação, medidas escolares, 

formação de mestres e sôbre quaisquer outros temas que concorram para o aperfeiçoamento do 

magistério nacional; 

IV — treinamento e aperfeiçoamento de administradores escolares, orientadores educacionais, 

especialistas de educação e professores de escolas normais e primárias. 

 

Art. 3.° O Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e os Centros Regionais compreenderão sempre 

uma biblioteca de educação, um serviço de documentação e informação pedagógica, um museu 

pedagógico, e os serviços de pesquisa e inquérito, de cursos, estágios e aperfeiçoamento do magistério 
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e, quando possível, dentre outros, serviços de educação áudio-visual, de distribuição de livros e 

material didático e outros que se fizerem necessários ao cumprimento de suas finalidades. 

 

Art. 4.° Os Centros serão organizados segundo planos elaborados pelo I.N.E.P, e aprovados pelo 

ministro de Estado, sob regime de financiamento especial e gozando de todas as condições de 

flexibilidade e independência das campanhas nacionais de educação.Parágrafo único. Os Centros 

Regionais poderão funcionar em regime de convênios com os governos ou entidades públicas ou 

privadas ou ser diretamente mantidos e administrados pelo I.N.E.P. 

 

Art. 5.° todas as repartições federais, autárquicas e parestatais deverão prestar aos centros de pesquisas 

educacionais a cooperação que lhes fôr solicitada para facilidade de cumprimento de suas atribuições. 

 

Art. 6.° este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Rio de Janeiro, em 28 de dezembro de 1955; 134.° da Independência e 67.° da República. 

 

NEREU RAMOS. 

Abgar Renault. 

(Publicado no D. O. de 24-1-956). 
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ANEXO 05 

DADOS BÁSICOS DOS TREZE MINISTROS  

 
01. ERNESTO SIMÕES DA SILVA FREITAS FILHO  

 
PERÍODO: 31/01/1951 A 22/05/1953 

      (TEMPO: 2 ANOS, TRÊS MESES E 22 DIAS) 
 
 

01. NATURAL: BAHIA                   (1886-1957) 
 
02. FORMAÇÃO: DIREITO - BA 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: JORNALISTA 
 
04. CARREIRA PRIVADA: REDATOR JORNAL “GAZETA DO POVO” AO LADO 
DE OTÁVIO MANGABEIRA / FUNDADOR DO JORNAL “A TARDE” (AMBOS NA 
BA) 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1923- DEP. EST / 1924-1930 – DEP. FED. – PELA 
CONCENTRAÇÃO REPUBLICANA DA BAHIA (CRB) E PELO PARTIDO 
REPUBLICANO DA BAHIA (PRB)  
     
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: 1907 – CISÃO DO PARTIDO 
REPUBLICANO DA BAHIA (PRB) / EM 1908 APOIO À CANDIDATURA DE JOSÉ 
M. DE SOUZA AO GOVERNO DA BAHIA/ 1910- OPOSIÇÃO AO GOVERNO  
FEDERAL / COM J.J. SEABRA FUNDA O PARTIDO REPUBLICANO 
DEMOCRATA (PRD) / 1912- ROMPIMENTO COM J.J. SEABRA / ACOMPANHA 
LUIS VIANNA NA FUNDAÇÃO DO PARTIDO REPUBLICANO CONSERVADOR 
(PRC)  / EM 1923  FUNDA A CONCENTRAÇÃO REPUBLICANA DA BA (CRB) / 
EM 1924 APOIO A GOIS CALMON AO GOVERNO DA  BAHIA / PERDE 
MANDATO FEDERAL COM A REVOLUÇÃO  DE 1930 / EM 1945 APOIO A 
EDUARDO GOMES (UDN) PARA A PRESIDÊNCIA / ATRAVÉS DE OTÁVIO 
MANGABEIRA APÓIA DUTRA / EM 1950 APOIO A LUIS REGIS PACHECO 
(PRB/PSD/PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO (PTB) AO GOVERNO DA 
BAHIA / APOIO AO SEU SUBSTITUTO NO MINISTÉRIO ANTONIO BALBINO AO 
GOVERNO DA BAHIA  / EM 1957 SE AFASTA DE BALBINO 
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: PREOCUPAÇÃO COM A TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LDBEN E, JUNTAMENTE, COM ANÍSIO E EQUIPE IMPLANTA A 
CAPES, A CILEME E A CALDEME 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 

TEIXEIRA: ● JUNTO COM O PAI DE ANÍSIO EM 1908, APOIO À CANDIDATURA 

DE JOSÉ M. DE SOUZA AO GOVERNO DA BAHIA 
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                      ● JUNTO COM O PAI DE ANÍSIO EM 1912 ROMPIMENTO COM J.J. 

SEABRA  

          ● AINDA EM COMPANHIA DO PAI DE ANÍSIO EM 1924 APOIO A 

GOIS CALMON AO GOVERNO DA BAHIA  

         ● ESTREITO CONVÍVIO POLÍTICO COM LUIS VIANNA E OTÁVIO 

MANGABEIRA  

 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL: - 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB – P. 5671 – AUTORA DO VERBETE: 
AMÉLIA COUTINHO 
           
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: SÁIDA DO M.E.S. POR MUDANÇA GERAL DO 
MINISTÉRIO GETÚLIO VARGAS / ASSUME INTERINAMENTE PÉRICLES 
MADUREIRA DE PINHO (BAIANO) / PRÓXIMO MINISTRO: ANTÔNIO BALBINO 
DE CARVALHO FILHO (baiano) 
 
 

02. ANTÔNIO BALBINO DE CARVALHO FILHO  
 

PERÍODO: 25/06/1953 A 02/07/1954 
(TEMPO: 1 ANO E OITO DIAS) 

 
01. NATURAL: BAHIA    (1912-1992)                                      
 
02. FORMAÇÃO: DIREITO – INÍCIO NA BAHIA E TÉRMINO NO RJ / 
ESPECIALIZAÇÃO EM ECONOMIA EM SORBONNE (1933-1934) 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: JORNALISTA / ADVOGADO /  PROFESSOR 
 
04. CARREIRA PRIVADA: REDATOR DO JORNAL “A NOITE” (RJ) / JORNAL “O 
IMPARCIAL” (BA) / DIRETOR DO “DIÁRIO DE NOTÍCIAS” (1939-1942) 
 
05. CARREIRA PÚBLICA:1934- DEP. EST. – BA – LEGENDA OTÁVIO 
MANGABEIRA /  1939-1942- CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DA BA / 
1947 – DEP. EST. PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (PSD) / 1951-1952- DEP. 
FED. / 1953-1954- MEC /  1954-1955- DEP. FED. /  1955-1959- GOV. DA BA /  1961-
1962-PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA /  1962 – MEMBRO DO CONSELHO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO (CFE) /  1963- MINISTRO DA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO /  1963-1971- SENADOR PSD/MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 
BRASSILEIRO (MDB) 
           
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: EM 1946 IDA PARA O PSD E APOIO A 
MANGABEIRA / EM 1954 TEM APOIO DE VARGAS PARA GOV. DA BAHIA / EM 
1956 INDICA O ALMIRANTE LÚCIO MEIRA PARA VIAÇÃO E OBRAS 
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PÚBLICAS DO GOV. JK / NO MOMENTO DA RENÚNCIA DE JQ É 
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA / EM 1962 RECUSA O CONVITE DE 
HERMES LIMA PARA A PASTA DA FAZENDA, INDICA OUTRO BAIANO: 
MIGUEL CALMON / EM 1961 APOIO AO ADIANTAMENTO DO PLEBISCITO 
SOBRE PARLAMENTARISMO, COMANDA A CAMPANHA NO NORTE E 
NORDESTE, TRABALHOU COM HUGO DE FARIA (MEMBRO DO GABINETE 
CIVIL DE JANGO) NA CAMPANHA / SEMPRE APOIADO PELO PTB COMO 
CANDIDATO AO GOV DA BA E SENADO / EM 1963 AFASTA-SE DE GOULART E 
DO PTB POR ATAQUES RADICAIS / PÓS-1964 INGRESSA NO MDB / ENCERRA 
AS CAMPANHAS POLÍTICAS EM 1971 
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: CRIAÇÃO DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO 
PEDAGÓGICA (CDP) / CONTINUIDADE DOS TRABALHOS DO MINISTRO 
ANTERIOR / SAI DO MINISTÉRIO PARA CONCORRER AO GOVERNO DA 
BAHIA 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 

TEIXEIRA: ● EM 1947 NA CONSTITUINTE BAIANA ATUA NA COMISSÃO 

CONSTITUCIONAL, COMO VICE-PRESIDENTE DA CASA É TITULAR DAS 

SEGUINTES COMISSÕES: EDUCAÇÃO-CULTURA-ARTE, CONSTITUIÇÃO-

JUSTIÇA, FINANÇAS-ORÇAMENTOS-CONTA, REDAÇÃO DE LEIS-

RESOLUÇÕES,  

            ● LÍDER DO PSD NA CONSTITUINTE EM QUE ANÍSIO ERA 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO GOV. OTÁVIO MANGABEIRA\ 

            ● NO PERÍODO DE 1955-1959 – COMO GOVERNADOR DA BA – NO 

CAMPO DA EDUCAÇÃO REALIZA O QUE ANÍSIO PRECONIZARA NA 

CONSTITUIÇÃO BAIANA DE 1950 – NOTADAMENTE AS ESCOLAS NORMAIS 

REGIONAIS 

            ● EM 1961-1962 POSSÍVEL SUSTENTAÇÃO A ANÍSIO NO PAPEL DE 

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA E COMPANHEIRO NO CONSELHO 

FERDERAL DE EDUCAÇÃO, LOGO APÓS, EM 1963,  MINISTRO DA INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO  

             ● O SEU PRESTÍGIO JUNTO A GOULART PODE TER – DURANTE 

O PERÍODO DE 1961 A 1963 – POUPADO ANÍSIO DAS CRÍTICAS SEVERAS DA 

ALA RADICAL DO PTB. O PTB BAIANO SEMPRE APOIOU BALBINO 

 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL: - 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB – P. 456 – AUTORA DO VERBETE: 
AMÉLIA COUTINHO E GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
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11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: PRÓXIMO MINISTRO: EDGAR REGO 
SANTOS (baiano) 
 
 
 
 

03. EDGAR REGO SANTOS  
 

PERÍODO: 06/07/1954 A 02/09/1954 
(TEMPO: 57 DIAS) 

 
01. NATURAL:  BAHIA        (1894-1962)                                      
 
02. FORMAÇÃO: MEDICINA BA – TÉRMINO EM 1917 / ESPECIALIZAÇÃO EM 
CIRURGIA EM PARIS E BERLIM - 1918 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: MÉDICO / PROFESSOR 
 
04. CARREIRA PRIVADA: ASSISTENTE DE CIRURGIA EM SP DE 1918 ATÉ 1922  
/  MEMBRO DA ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS (ABL) A PARTIR DE 1958 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1934 – PROF. DA FAC. DE MEDICINA DA BA / 1936 -  
DIRETOR DA FAC. DE MEDICINA DA BA / 1946-1952 – REITOR DA UNIV. DA 
BAHIA / 1954 – MEC / 1961-1962- PRESIDENTE DO CFE 
 
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: - 
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: PERÍODO CONFLITUOSO ENTRE VARGAS E OS 
MILITARES / CASO TONELEIROS / SUICÍDIO DE VARGAS / INTENSAS 
MOVIMENTAÇÕES PARA A CRIAÇÃO DO CBPE 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 

TEIXEIRA: ● NO PERÍODO DE 1946 ATÉ 1952 REITOR DA UNIV. DA BA E 

ANÍSIO SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DA BA DE 1947 A 1950, PROVÁVEL 

DIÁLOGO NA CONSTITUINTE ESTADUAL  

 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL: - 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB – P. 5.260 / “ACTOS SOLENES” DA 
ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS (1958) 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: INDICADO PARA PRESIDENTE DO CFE POR 
JG – GABINETE TANCREDO NEVES – MINISTRO DA EDUCAÇÃO ANTONIO 
BALBINO – TAMBÉM BAIANO. PRÓXIMO MINISTRO: CÂNDIDO MOTA FILHO 
(PAULISTA) 
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04. CÂNDIDO MOTA FILHO  
 

PERÍODO: 02/08/1954 A 17/11/1955 
(TEMPO: 1 ANO E 99 DIAS)  

 
 

01. NATURAL: SÃO PAULO            (1897-1977)                                       
 
02. FORMAÇÃO: DIREITO EM SP – TÉRMINO EM 1919 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: JORNALISTA E CRÍTICO LITERÁRIIO 
 
04. CARREIRA PRIVADA: 1917 – “CORREIO PAULISTANO” / EM 1929 
“REDATOR-CHEGFE DO “SÃO PAULO JORNAL” / EM 1930 “FOLHA DA 
MANHÃ / EM 1932 FUNDA A “REVISTA DA POLÍTICA” / EM 1933 REDATOR 
DOS “DIÁRIOS ASSOCIADOS” / EM 1960 ELEITO PARA A ABL 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1916-1920- OFICIAL DE GABINETE DE SP- MEMBRO 
DO PARTIDO REPUBLICANO PAULISTA (PRP) / 1933- OFICIAL DE GABINETE 
DA PREFEITURA DE SP / 1934-1947- DEP. EST SP PELO PARTIDO 
CONSTITUCIONALISTA (PC) /  1947-1951- CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO 
DO TRABALHO /  1938- CHEFE DA SEÇÃO PAULISTA DO DIP /   1954-1955 – 
MEC /  1956- MINISTRO DO STF 
    
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: 1916 – MEMBRO DO PARTIDO 
REPUBLICANO (PR) DE SP / EM 1930 CRIA A AÇÃO NACIONAL DO PR 
(PROXIMIDADE COM IDÉIAS FASCISTAS) / EM 1932 – JUNTO COM PLINÍO 
SALGADO FUNDA A SOCIEDADE DE ESTUDOS POLÍTICOS (SEP) / EM 1932 
OPÔS-SE À TRANSFORMAÇÃO DO SEP NO PARTIDO DA “AÇÃO 
NTEGRALISTA NACIONAL” / 1932 OPOSIÇÃO RADICAL A GV / 1938 PRISÃO 
DOMICILIAR / 1954 VICE-PRESIDENTE DO PR DE SP / 1955 PRESIDENTE DO 
PR  
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: INTENSO PROCESSO DE GESTAÇÃO DO CBPE 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 
TEIXEIRA: - 
 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL: - 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB- P. 3.938 (AUTOR DO VERBETE: 
JORGE MIGUEL MAYER) / ANUÁRIOS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: SÁIDA DO MEC POR DEMISSÃO CONJUNTA 
DO MINISTÉRIO CARLOS LUZ / PRÓXIMO MINISTRO: ABGAR RENAULT 
(mineiro) 
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05. ABGAR DE CASTRO ARAÚJO RENAULT  

 
PERÍODO: 24/11/1955 A 31/01/1956 
(TEMPO: 3 MESES E SETE DIAS) 

 
 

01. NATURAL: MINAS GERAIS             (1901-1995)                                       
 
02. FORMAÇÃO: DIREITO EM MG – TÉRMINO: 1924 / ESTUDOU LÍNGUA E 
LITERATURA INGLESAS 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: PROFESSOR 
 
04. CARREIRA PRIVADA: 1924 – PROFESSOR DE COLÉGIOS PRIVADOS EM 
MG / 1932 A 1934 – PROFESSOR PARTICULAR / 1950- PROFESSOR DA PUC-RIO 
E DA UNIV. SANTA ÚRSULA 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1926 – PROF. DO GINÁSIO DE MG /  1927- DEP. 
ESTADUAL – PARTIDO REPUBLICANO MINEIRO (PRM) /  1930- REELEITO 
DEP. ESTADUAL /  1930- PROF. DA ESCOLA NORMAL MODELO DE BH / 1931-
1932- SEC. DO INTERIOR E JUSTIÇA DE MG (GOV. OLEGÁRIO MACIEL) / 1935-
1937- ASSESSOR TÉCNICO DO DEP. DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO DF (RIO 
DE JANEIRO) / 1939 – REDATOR DO CÓDIGO PENAL E DO CÓDIGO CIVIL /  
1940-1945- DIRETOR DO DEP.  NACIONAL DE EDUCAÇÃO / 1948-1950- SEC. DE 
EDUC DE MG (GOV. MILTON CAMPOS) /  1948- PARTICIPA DA CRIAÇÃO DA 
UNESCO /   1955-1956-MEC-NOMEADO POR NEREU RAMOS /   1956-1959- 
SEC. DE EDUC. DE MG (GOV. BIAS FORTES) / DE 1960 A 1964 - DIRETOR DO 
CRPE DE MG / 1962- MEMBRO DO CF DE EDUCAÇÃO / 1967-1973- MINISTRO 
DO TCU  
 
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: PARTICIPA DO MOVIMENTO 
MODERNISTA DE MINAS / EM 1945 PARTICIPA DO I CONGRESSO 
BRASILEIRO DE ESCRITORES (SP) NUMA TOMADA DE POSIÇÃO CONTRA O 
ESTADO NOVO  
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: NO SEU PERÍODO SAI A PUBLICAÇÃO DO 
DECRETO 38.460, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1955, QUE INSTITUI O CBPE E OS 
CRPEs 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 

TEIXEIRA: ● EXERCE O CARGO DE ASSISTENTE TÉCNICO DE EDUCAÇÃO 

NO DF NA GESTÃO DE ANÍSIO EM 1935  
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                       ● PARTICIPAÇÃO NO PROJETO DE CRIAÇÃO DA UNESCO E 

PARTICIPAÇÃO NAS ASSEMBLÉIAS – A UNESCO FINANCIOU O PROJETO DO 

CBPE  

 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL:- 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB- P. 4.964 / DICIONÁRIO DE 
EDUCADORES NO BRASIL – ED. UFRJ – P. 21 (AUTORA DO VERBETE: ANA 
MARIA CASASANTA PEIXOTO) – ORG. DE MARIA DE LOURDES DE 
ALBUQUERQUE FÁVERO E JAIDER DE MEDEIROS BRITO /        ACERVO DE 
ESCRITORES MINEIROS - UFMG 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: UM DOS SIGNATÁRIOS DO MANIFESTO 
“MAIS UMA VEZ CONVOCADOS” DE 1959 / COMO SECRETÁRIO DE EDUC. EM 
MG - 1956-1959 – IMPLANTOU O PABAEE (PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA 
BRASILEIRO-AMERICANA AO ENSINO ELEMENTAR /  DEMISSÃO CONJUNTA 
DO MINISTÉRIO NEREU RAMOS / PRÓXIMO MINISTRO: CLÓVIS SALGADO 
DA GAMA (mineiro) 
 
 
 

 
06. CLÓVIS SALGADO DA GAMA  

 
PERÍODO: 31/01/1956 A 01/01/1961 

(TEMPO: 4 ANOS, ONZE MESES E UM DIA) 
 

01. NATURAL: MINAS GERAIS        (1906-1978)                                       
 
02. FORMAÇÃO: MEDICINA NO RJ (DF) – TÉRMINO: 1929 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: MÉDICO / PROFESSOR 
 
04. CARREIRA PRIVADA: EM 1930, REDATOR DO JORNAL “NOVA FASE” 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1937- PROFESSOR DA FACULDADE NACIONAL DE 
MEDICINA (DF) / 1937 – PROF. DA UNIV. DE MG /  1951 – VICE-GOV. DE MG 
PELO PR (GOVERNADOR JK PELO PSD) /  1955-1956- GOV. DE MG (ASSUME A 
VAGA DE JK) /  1956-1960- MEC / 1961- VICE-GOV. DE MG PELO PR EM 
COLIGAÇÃO COM O PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA (PST) /  1964-1968- CFE 
      
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: EM 1930 FUNDA A ALIANÇA NACIONAL / 
ENGAJAMENTO NA REVULUÇÃO DE 1930 PARA DEPOR W. LUIZ / 
FAVORÁVEL A ARTHUR BERNARDES DO PR MINEIRO E CONTRA O REGIME 
DE INTERVENÇÃO DE OLEGÁRIO MACIEL / SOLIDÁRIO AO MOV. 
CONSTITUCIONALISTA DE 1932 EM SP / EM 1945 FUNDADOR DO PR MINEIRO 
/ EM 1955 APOIO A JK (PSD) À PRESIDÊNCIA E A BIAS FORTES AO GOV. DE 
MG (PSD-PR) / CONTRA A CANDIDATURA DE JQ /  APOIO AO REGIME DE 1964 
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07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO “EDUCAÇÃO 
PARA O DESENVOLVIMENTO” COM 12 PROPOSIÇÕES DE REFORMA DO 
ENSINO SECUNDÁRIO E ENS. SUPERIOR/ ÊNFASE AO ENSINO TÉCNICO-
PROFISSIONALIZANTE / CRIA A CASA DO ESTUDANTE BRASILEIRO EM 
PARIS E EM MADRI (AJUDA AOS BOLSISTAS BRASILEIROS NO EXTERIOR – 
INCLUSIVE OS DA CAPES)/ PERÍODO DE SEDIMENTAÇÃO DO CBPE / 
ELABORA OS PRINCÍPIOS DA UNB  
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 

TEIXEIRA: ● AS POSIÇÕES DESENVOLVIMENTISTAS E AS PREOCUPAÇÕES 

COM AS REFORMAS EDUCACIONAIS O APROXIMAM DAS IDÉIAS DE ANÍSIO 

E ESTÃO LATENTES EM SEU APOIO À CAPES E AO CBPE 

 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL:- 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB – P. 5.193 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: SAI DO MEC PARA A DISPUTA DO GOV. DE 
MG EM 1960 / VITORIOSO RETORNA AO MEC PARA ACABAR O MANDATO 
EM JANEIRO DE 1961 / TEVE TRÊS INTERINOS: CELSO TEIXEIRA BRANT 
(MINEIRO); NEREU DE OLIVEIRA RAMOS (PR DE SC); JOSÉ PEDRO 
FERREIRA DA COSTA (MINEIRO)/ TEVE COMO SUBSTITUTO OFICIAL O 
MINISTRO PEDRO PAULO PENIDO (mineiro) 
 
 
 
 

07. PEDRO PAULO PENIDO  
 

PERÍODO: 1º/07/1960 A 17/10/1960 
(TEMPO: TRÊS MESES E 16 DIAS) 

 
 
01. NATURAL: MINAS GERAIS       (1904-1967)                                      
 
02. FORMAÇÃO: ODONTOLOGIA           - TÉRMINO: 1924 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: ODONTOLOGIA / PROFESSOR 
 
04. CARREIRA PRIVADA: 1940-1947- PRESIDENTE DA SOC. DE ODONTOLOGIA 
DE BH E DA FEDERAÇÃO ODONTOLÓGICA BRASILEIRA 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1924- SETOR DE SAÚDE DA SEGURANÇA PÚBLICA 
DE MG / 1944- PROF. DA FAC. DE ODONTOLOGIA E FARMÁCIA DE MG /  1952-
1955- REITOR DA UFMG /  1958-1960- RECONDUZIDO AO CARGO DE REITOR 
DA UFMG / 1960 – MEC (NOMEADO MINISTRO NO LUGAR DE CLÓVIS 
SALGADO) / 1960-1961- SUPERINTENDENTE DO BNDE  

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410344/CA



 281

 
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS:- 
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: CURTA GESTÃO 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 
TEIXEIRA: - 
 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL:- 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB- P. 4.531 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: SAI DO MEC PARA A VOLTA DE CLÓVIS 
SALGADO QUE COMPLETA O GOV. JK E PASSA A PASTA AO MINISTRO 
BRÍGIDO FERNANDES TINOCO (mineiro) 
 
 
 
 

08. BRÍGIDO FERNANDES TINOCO  
 

PERÍODO: 31/01/1961 A 25/08/1961 
(TEMPO: SEIS MESES E 25 DIAS) 

 
01. NATURAL: RIO DE JANEIRO (NITERÓI)        (1910-1982)                                     
 
02. FORMAÇÃO: CIÊNCIAS E LETRAS  - TÉRMINO: 1930 /  DIREITO – 
TÉRMINO: 1933 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: PROFESSOR 
 
04. CARREIRA PRIVADA: COLABORADOR DO “DIÁRIO CARIOCA, “CORREIO 
DA MANHÃ” E REVISTA FON-FON / PROF. DA FAC. FLUMINENSE DE 
COMÉRCIO 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1936-1937- VEREADOR EM NITERÓI /  1937-1938- 
DELEGADO GERAL DA POLÍCIA MUNICIPAL DE NITERÓI /  1938-1940- SEC. 
DA PREFEITURA DE SÃO GONÇALO /  1941- PROCURADOR DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO EM SP /  1942-1945- OFICIAL DE GABINETE DO MINISTRO DO 
TRABALHO /  1945- SEC. DE GOV. DE NITERÓI /   1945-NOMEADO PREFEITO 
DE NITERÓI POR AMARAL PEIXOTO / 1946- DEP. FED. PELO PSD (RJ) /  1950 – 
DEP. FED PELO PSD /  1955-1958 – CONSELHO EST. DE EDUCAÇÃO – RJ / 1958 – 
DEP. FED. COLIGAÇÃO PSB-PTB-PDC-PR /  1961- MEC /  1966- PROC. GERAL 
DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
      
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: EM 1948 CONTRA A CASSAÇÃO DOS 
COMUNISTAS / MEMBRO DO CENTRO DE ESTUDOS E DEFESA DO PETRÓLEO 
E DA ECONOMIA NACIONAL (CEDPEN) / EM 1953 ROMPIMENTO COM 
AMARAL PEIXOTO / EM 1954 INGRESSA NO PSB / VICE-LÍDER DO PSB NA 
CÂMARA EM 1960 / LÍDER DA DISSSIDÊNCIA DO PSB NO RJ A FAVOR DA 
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CAMPANHA DE JQ À PRESIDÊNCIA / EM 1963 RETORNO AO PSD / EM 1966 
FILIAÇÃO AO MDB 
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: CRIAÇÃO DA REDE DE ESCOLAS LIGADAS À 
INDÚSTRIA E AO ARTESANATO / PLANO DE MOBILIZAÇÃO NACIONAL 
CONTRA O ANALFABETISNO 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 
TEIXEIRA: - 
 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL: - 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB – P. 5.748 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: SAI DO MEC DEVIDO À RENÚNCIA DE JQ. / 
PRÓXIMO MINISTRO: ANTÔNIO FERREIRA DE OLIVEIRA BRITO (baiano) 
 
 

 
 

09. ANTÔNIO FERREIRA DE OLIVEIRA BRITO  
 

PERÍODO: 08/09/1961 A 11/07/1962 
(TEMPO: 10 MESES E TRÊS DIAS) 

 
01. NATURAL: BAHIA                       (1908-1997)                                       
 
02. FORMAÇÃO: DIREITO – BA       TÉRMINO: 1933 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: POLÍTICO 
 
04. CARREIRA PRIVADA: - 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1947- DEP EST CONSTITUINTE NA BA – PSD / 1947-
1951- SEC. DE SEGURANÇA PÚBLICA DO GOV. MANGABEIRA  /  1951-1955- 
DEP. FED. PELA LEGENDA PSD-PRP-PST / 1955-1958- DEP. FED. PELA 
LEGENDA PSD- PRP-PL / 1959-1961-  DEP. FED. PELA LEGENDA PSD- PRP /  
1961- MEC /  1962- DEP. FED. PELA LEGENDA PSD-PDC-PTN-PSP-PSB /  1963 – 
MINISTRO DE MINAS E ENERGIA / 1968- SEC. DE ESTADO DO GOV. LUIS 
VIANNA NA BA 
 
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: 1961 VICE-LÍDER DA MAIORIA (PSD) NA 
CÃMARA NO GOV. JQ / 1961 RELATOR DA CONMISSÃO QUE ANALISA 
IMPEDIMENTO DE JG, APROVA A POSSE, PORÉM APÓIA O 
PARLAMENTARISMO / EM 1963 LÍDER DA MAIORIA NO CONGRESSO NO GOV 
JG / EM 1965 INGRESSA NO MDB / 1966 - INGRESSA NA ARENA / EM 1969 
CASSADO PELO AI-5 
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: NOMEADO PELO GABINETE TANCREDO 
NEVES / SAI DO MEC COM A SAÍDA DE TANCREDO 
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08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 

TEIXEIRA: ● CONSTITUINTE EM 1947 NA BAHIA QUANDO ANÍSIO 

APRESENTA A PROPOSTA DE REFORMA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

                          ●  EM 1948, PASSA A INTEGRAR COM ANÍSIO O SECRETARIADO 

DE MANGABEIRA 

 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL: - 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB- P. 829 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: SAI DO MINISTÉRIO NA RENÚNCIA DO GAB. 
TANCREDO NEVES / PRÓXIMO MINISTRO: ROBERTO TAVARES LIRA 
(pernambucano) 
 
 
 
 

10. ROBERTO TAVARES LIRA  
 

PERÍODO: 12/07/1962 A 14/09/1962 
(TEMPO: 2 MESES E DOIS DIAS) 

 
 

01. NATURAL: PERNAMBUCO             (1902-1982)                                      
 
02. FORMAÇÃO: DIREITO NO DF         TÉRMINO: 1920 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: JORNALISTA / PROFESSOR / ESCRITOR 
 
04. CARREIRA PRIVADA: COLABORADOR DO JORNAL CARIOCA “A NOITE”  
05. CARREIRA PÚBLICA: 1924- ADJUNTO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO 
DF / 1933- PROF. DA FAC. DE DIREITO DA UNIV. DO RIO DE JANEIRO / 1962- 
MEC 
 
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: CONTRA O ESTADO NOVO / OPOSIÇÃO 
AO REGIME MILITAR 
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: NOMEADO PELO GABINETE BROCHADO DA 
ROCHA (CURTA DURAÇÃO) 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 
TEIXEIRA: - 
 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL: - 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB- P. 3.242 
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11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: SAI DO MEC POR RENÚNCIA COLETIVA DO 
GABINETE / PRÓXIMO MINISTRO DARCI RIBEIRO (mineiro) 
 

11. DARCY RIBEIRO  
 

PERÍODO: 18/09/1962 A 23/01/1963 
(TEMPO: 4 MESES E CINCO DIAS) 

 
 

01. NATURAL: MINAS GERAIS                         (1922-1997)                                      
 
02. FORMAÇÃO: SOCIOLOGIA – SP                TÉRMINO: 1946 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: ANTROPÓLOGO 
 
04. CARREIRA PRIVADA: 1953- PROF. DA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1947- SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO ÍNDIO / 1953- 
DIRETOR DO MUSEU DO ÍNDIO / 1955- COORDENADOR DO 1º CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO EM ANTROPOLOGIA CULTURAL NO BRASIL / 1955- MEMBRO 
DA COMISSÃO ESPECIAL DESIGNADA POR JK PARA ACOMPANHAR A 
ELABORAÇÃO DA LDBEN / 1955- PROF. DA UNIV. DO BRASIL / 1957 – 
DESIGNADO POR ANÍSIO PARA DIRETOR DA DIV. DE ESTUDOS E PESQUISAS 
SOCIAIS DO CBPE / 1959- NOMEADO POR JK PARA EQUIPE DE 
PLANEJAMENTO DA UNB –CONVIDA CIENTISTAS E EDUCADORES PARA A 
EQUIPE – MUITOS ORIUNDOS DA SBPC /  1961- 1º REITOR DA UNB / 1962- MEC 
/ 1963- CHEFE DO GABINETE CIVIL DE GOULART 
      
 
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: CONTRA O REGIME MILITAR 
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: NOMEADO PELO GABINETE HERMES LIMA / 
CRIA O FUNDO NACIONAL DE ENSINO / OBRIGA A UNIÃO A APLICAR 12% 
DA RECEITA EM EDUCAÇÃO 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 
TEIXEIRA: ● VER ITEM 2.1 DESTE CAPÍTULO 
 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL: FUNDAR 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB – P. 5.033 (AUTORA DO VERBETE: 
CLÁUDIA GALVÃO) 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: SAI DO MEC COM O FIM DO 
PARLAMENTARISMO / PRÓXIMO MINISTRO: TEOTÔNIO MONTEIRO DE 
BARROS FILHO (paulista) 
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12. THEOTÔNIO MAURÍCIO MONTEIRO DE BARROS FILHO  
 

PERÍODO: 23/01/1963 A 18/06/1963 
(TEMPO: 4 MESES E 18 DIAS) 

 
 

01. NATURAL: SÃO PAULO                  (1901- 1974)                                       
 
02. FORMAÇÃO: DIREITO – SP            TÉRMINO: 1923 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: ADVOGADO 
 
04. CARREIRA PRIVADA: - 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1933- DEP. CONTITUINTE – PRP- PARTIIDO 
DEMOCRÁTICO (PD) / 1935- DEP. FED PELO PARTIDO CONSTITUCIONALISTA 
(PC) / 1938- PROF.  DA FAC. DE DIREITO DE SP / 1941- SEC. DE SERVIÇO 
SOCIAL DE SP / 1942- SEC. DE EDUC. E SAÚDE DE SP / 1954- DEP. FED PELO 
PARTIDO SOCIAL PROGRESSITA (PSP) 
      
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: 1919- LIGA NACIONALISTA / 1932 
MEMBRO DA REVOLUÇÃO CONSTITUCIONALISTA DE SP / 1932 MEMBRO DA 
FEDERAÇÃO DOS VOLUNTÁRIOS DE SP / 1934 FUNDADOR DO PC DE SP 
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: NOMEADO POR GOULART –  CURTA GESTÃO 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 
TEIXEIRA: - 
 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL: - 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB- P. 569 (AUTOR: ROBERT PECHMAN) 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: SE EXONERA DO MEC POR CAUSA DO 
ROMPIMENTO ENTRE JG E ADEMAR DE BARROS / PRÓXIMO MINISTRO: 
PAULO DE TARSO SANTOS (mineiro) 
 
 
 
 
 

13. PAULO DE TARSO SANTOS  
 

PERÍODO: 18/06/1963 A 21/10/1963 
(TEMPO: 4 MESS E TRÊS DIAS) 

 
 

01. NATURAL: MINAS GERAIS                     (1926 - ... )                                     
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02. FORMAÇÃO: DIREITO EM SP                  TÉRMINO: 1949 
 
03. ATIVIDADES PRINCIPAIS: ADVOGADO 
 
04. CARREIRA PRIVADA: 1948  – ADVOGADO DO BRADESCO 
 
05. CARREIRA PÚBLICA: 1955- VEREADOR EM SP – PDC / 1959- DEP. FED. SP – 
PDC / 1961- PREFEITO DO DISTRITO FEDERAL NOMEADO POR JQ / 1963- DEP. 
FEDERAL SP – PDC-UDN-PST / 1963- MEC 
 
06. POSICIONAMENTOS POLÍTICOS: 1948 FUNDA O PARTIDO DEMOCRATA 
CRISTÃO (PDC) / EM 1954 APOIO A JQ AO GOV. DE SP / ADVERSÁRIO DE 
ADEMAR DE BARROS / APOIO À REFORMA AGRÁRIA / EM 1960 APOIO A JQ À 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA / EM 1961 APOIO AO PARLAMENTARISMO / 
MEMBRO DA FRENTE PARLAMENTAR NACIONALISTA / MEMBRO DA 
FRENTE DE MOBILIZAÇÃO POPULAR PARA AS REFORMAS DE BASE / APOIO 
A JG / CASSADO PELO AI-1 / EM 1979 INGRESSA NO MDB 
 
07. GESTÃO NO MINISTÉRIO: ASSUME O MEC NUMA RESPOSTA DE JG A 
ADEMAR DE BARROS PELO ROMPIMENTO POLÍTICO 
 
08. POSSÍVEIS APROXIMAÇÕES DIRETAS OU INDIRETAS COM ANÍSIO 

TEIXEIRA: - 

 
09. LOCAL DO ARQUIVO PESSOAL: - 
 
10. FONTE(S) DAS INFORMAÇÕES: DHBB- P. 5.653 
 
11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: SE EXONERA DO MEC POR DISCORDAR 
DOS RUMOS DO GOV. JG  
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ANEXO 06  
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ANEXO 07 
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